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Possibilidade. Legitimidade e interesse do Parquet.
Necessidade de lançamento do crédito tributário. Situa-
ção peculiar. Suspeitas de complexa operação fraudu-
lenta. Apuração de crime conexo ao de evasão fiscal.
Trancamento do procedimento. Cassação das caute-
lares. Impossibilidade. Constrangimento ilegal inexis-
tente. Ordem denegada.

-”É cediço que não há justa causa para a instauração de
inquérito policial para a apuração dos delitos previsto na
Lei nº 8.137/90, quando o suposto crédito fiscal ainda
pende de lançamento definitivo, uma vez que a inexistên-
cia deste impede a configuração do delito e, por conse-
guinte, o início da contagem do prazo prescricional.

- Não obstante, evidentemente que não existirá lança-
mento definitivo em processo administrativo-tributário
quando as fraudes utilizadas para suprimir ou reduzir o
recolhimento de tributos deixam a autoridade adminis-
trativa completamente alheia à ação delituosa e sem
saber sequer se houve valores sonegados.

- Exigir o prévio lançamento do crédito fiscal para, só
então, autorizar a instauração do inquérito, equivale a
erigir obstáculos para desbaratar esquemas engendrados
com alta complexidade para a prática de crimes contra a
ordem tributária. Frise-se que a Autoridade Administrativa
não possui os meios de que dispõe o Polícia Judiciária, ou
os instrumentos coercitivos da Justiça Pública.

- Os meios empregados para evitar a constituição do
crédito tributário consubstanciam-se em crimes autôno-
mos, sendo descabido impedir a apuração da ocorrên-
cia desses crimes, com a mera alegação de inexistência
de lançamento definitivo, mesmo porque a prática dos
delitos investigados obsta a consumação dos crimes tri-
butários”. (Precedente do STJ.)

- A teor do disposto no art. 129, VI e VIII, da Constitui-
ção Federal e no art. 8º, II e IV, da Lei Complementar nº
75/93, o Ministério Público, como titular da ação penal
púbica, pode proceder a investigações, inclusive colher
depoimentos, sendo-lhe vedado tão-somente dirigir o
inquérito policial.          

- O trancamento de inquérito policial por ausência de
justa causa, conquanto possível, cabe apenas nas
hipóteses em que evidenciada de plano a atipicidade do
fato ou a inexistência de autoria por parte do investiga-
do, o que não acontece na hipótese dos autos. 

HHAABBEEAASS CCOORRPPUUSS NN°° 11..00000000..0088..448855668833-00//000000 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - PPaacciieennttee:: MMaauurríícciioo RRoooosseevveelltt

Habeas corpus - Crimes contra a ordem 
tributária - Supressão de tributo - Lavagem de
dinheiro - Lançamento de crédito tributário -
Fraude - Crime autônomo - Necessidade de 
apuração - Inquérito policial - Justa causa 
caracterizada - Medida cautelar - Produção 

antecipada de provas - Quebra de sigilo 
telefônico - Investigação criminal - Ministério
Público - Função institucional - Legitimidade -

Denegação da ordem

Ementa: Habeas corpus. Investigações criminais. Medi-
das cautelares. Produção antecipada de prova. Busca e
apreensão. Quebra de sigilo bancário. Crimes contra a
ordem tributária. Lavagem de dinheiro. Representação
criminal do Fisco. Verossimilhança. Existência de ele-
mentos de credibilidade. Instauração de procedimento
investigatório criminal no âmbito do Ministério Público.

vamente esteve no restaurante - conforme por ele aduzi-
do, tendo sido encontradas suas digitais em objetos da
cozinha, lugar comumente freqüentado exclusivamente
por funcionários. 

Suas alegações de que a vítima lhe ensinou a
preparar um prato não convencem, mormente diante
das declarações da viúva (f. 685) e do fato de ele
(apelante) não saber explicar como se faz tal prato. 

Por outro lado, o réu disse que efetivamente jantou
no restaurante e até recebeu troco, mas não foi localiza-
do o registro de seu pagamento, nem o original de sua
comanda. 

Além disso, debaixo do rosto da vítima, que mor-
reu por sufocamento, foi encontrado um saco plástico
com as impressões digitais do acusado. 

É de se observar, ainda, conforme bem realçado
pelo d. Relator, a periclitante situação econômica do réu,
que não mediu esforços para sair apressadamente do
Japão, utilizando-se, ao contrário do que ele alegou, do
esforço e do dinheiro de terceiro. 

Todas essas provas, devidamente associadas e
ponderadas, me conduzem à conclusão já esposada
pelos meus eminentes predecessores, razão pela qual
nego provimento ao apelo, na esteira do voto condutor,
mantendo incólume a r. sentença, por seus próprios e
jurídicos fundamentos. 

Custas, ex lege. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .
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MMaarrccoonnddeess - AAuuttoorriiddaaddeess ccooaattoorraass:: PPrroommoottoorr ddee JJuussttiiççaa
ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee,, JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa VVaarraa ddee IInnqquuéérriittooss
PPoolliicciiaaiiss ddaa CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - RReellaattoorr:: DDEESS..
HHEERRCCUULLAANNOO RROODDRRIIGGUUEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DENEGAR A
ORDEM. 

Belo Horizonte, 27 de novembro de 2008. -
Herculano Rodrigues - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. HERCULANO RODRIGUES - Os advogados
Ricardo Conceição Souza e Rodrigo Hamamura Bidurin,
militantes nos foros de São Paulo, impetram ordem de
habeas corpus, com pedido liminar, em favor de Maurício
Roosevelt Marcondes, sócio controlador da empresa
Drogacenter Distribuidora de Medicamentos Ltda., se-
diada na cidade de Ribeirão Preto-SP, apontando como
autoridade coatora o Promotor de Justiça com atuação
no Centro de Apoio Operacional das Promotorias de
Justiça e Defesa da Ordem Econômica e Tributária do
Ministério Público do Estado de Minas Gerais. 

A pretensão é de trancamento de procedimento
investigatório criminal promovido pelo Ministério Público
em relação ao paciente e à referida sociedade, por sus-
peita de crime contra a ordem tributária, com a decla-
ração da ilicitude das provas obtidas a partir das medi-
das cautelares deferidas, devolução do material apreen-
dido ou obtido e extinção da medida cautelar de pro-
dução de prova antecipada, de nº 0024.08.152.233.6,
que tramita perante a Vara de Inquéritos da Comarca de
Belo Horizonte, por ausência de legitimidade e interesse
de agir por parte do Ministério Público. 

Alegam, em síntese, que a requerimento do
Ministério Público deferiu o MM. Juiz de Direito da Vara
de Inquéritos desta Capital medidas cautelares de na-
tureza penal, de busca e apreensão na sede da empre-
sa, em Ribeirão Preto-SP, e de quebra de sigilo bancário
da sociedade. Entretanto, as referidas medidas, que
objetivam a produção antecipada de prova, foram re-
queridas e deferidas antes da constituição definitiva (lan-
çamento) do crédito tributário, estando o Ministério
Público atuando, portanto, de forma ilegítima, represen-
tando os interesses do Estado de Minas Gerais, o que ca-
racterizaria advocacia administrativa. 

Assevera que o Ministério Público instaurou um pro-
cedimento investigatório criminal em face de represen-

tação que lhe foi encaminhada pelo Diretor da Superin-
tendência de Fiscalização da Receita Estadual, relatando
a prática ilegal de operações mercantis pela empresa,
com reflexos tributários. Todavia, não havia crédito tributá-
rio lançado e tampouco procedimento administrativo fiscal
em curso contra a empresa controlada pelo paciente. A
representação fiscal teria como escopo, na verdade, a pro-
dução de provas para fins de lançamento tributário.

Os impetrantes reputam ilegítima, portanto, a atua-
ção do Parquet, que nem sequer teria poderes para con-
duzir investigações de natureza criminal, consoante o dis-
posto nos arts. 129 e 144, § 4º, da Constituição Federal. 

O pleito liminar - de suspensão do procedimento,
com a determinação de que os documentos apreendidos
fossem depositados em juízo até o julgamento final do
writ - foi indeferido (f. 186/188). 

Prestaram o MM. Juiz de Direito e o ilustre Promo-
tor de Justiça apontado como coator as informações que
lhes foram requisitadas, manifestando-se a douta Pro-
curadoria de Justiça pela denegação da ordem. 

No principal, é o relatório. 
De fato, em princípio, nos crimes materiais contra

a ordem tributária, a propositura da ação penal, bem
como o procedimento prévio investigatório, pressupõe
existência de decisão final sobre o crédito tributário, o
qual se torna exigível somente após o lançamento defini-
tivo. Segundo orientação que vem sendo sufragada pela
jurisprudência, inclusive dos tribunais superiores, se não há
notícia de decisão final, na esfera administrativa, sobre a
exigência fiscal do crédito, não há justa causa para a
instauração de inquérito e tampouco de ação penal.

Portanto, por via de regra, seria necessário percor-
rer previamente o caminho do procedimento administra-
tivo-fiscal, evitando-se, com isso, que expedientes pró-
prios da investigação criminal sejam indevidamente usa-
dos para a definição de créditos tributários. 

Todavia, conforme bem assinalado nas informa-
ções prestadas pelo douto Promotor de Justiça apontado
como coator, tal entendimento vem sendo mitigado na-
queles mesmos tribunais superiores, quando se está
diante de fundadas suspeitas de utilização de esquema
fraudulento com o intuito de lesar o Fisco, com a prática
de outros delitos, conexos, que não digam respeito à or-
dem tributária. 

Este o caso em apreço, em que a representação
criminal faz alusão a fundadas suspeitas de que a empre-
sa gerida pelo paciente (com faturamento bruto anual
estimado em cerca de um bilhão de reais), além de valer-
se de outros expedientes fraudulentos, vem transportan-
do para Minas Gerais, oriundos de Ribeirão Preto-SP,
medicamentos (aproximadamente 30 carretas, diaria-
mente) sem nota fiscal, fazendo uso de expedientes para
evitar os postos fiscais mineiros. Estariam sendo as mer-
cadorias descarregadas em residências particulares ou
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efetuado o transbordo para carros pequenos, que se en-
carregariam de entregá-las nas farmácias de Minas, bur-
lando o Fisco. 

Nada menos do que 520 autuações teriam sido
feitas contra a referida empresa pelo Fisco estadual,
sendo os débitos quitados por meio de DAF, parcelados
ou pagos após a lavratura do auto de infração. Estima-
se, entretanto, pelo volume transportado diariamente,
que o valor sonegado seja muito superior àquele apura-
do nas autuações, que já chegavam a um montante
superior a cem milhões de reais, sem que a empresa
desse sinais de alteração no seu modo de agir. 

Registra, ainda, a representação, o receio de que,
além da sonegação fiscal e da concorrência desleal daí
decorrente, o procedimento da empresa esteja causando
danos à saúde pública (transporte de produtos falsos,
adulterados ou comercializados em desacordo com as
normas da Anvisa), além de estar associado a roubo,
furto e receptação de carga. 

No requerimento que apresentou ao Juízo, o Minis-
tério Público destaca a existência de indícios da prática
não só de crimes contra a ordem tributária, tipificados no
art. 1º, I e II, da Lei 8.137/90, mas também de lavagem
de dinheiro, com previsão no art. 1º da Lei 9.613/98. 

Nesse caso, tendo em vista as referidas peculiari-
dades, afiguram-se perfeitamente lícitas e necessárias
não só as investigações, mas as medidas cautelares de-
terminadas, de busca e apreensão e quebra do sigilo. 

Enfrentando a questão, o Supremo Tribunal Fede-
ral, em decisão monocrática do Ministro Marco Aurélio,
exarada por ocasião do exame de liminar em habeas
corpus que visava ao trancamento de procedimento
análogo ao que está sendo objeto desta impetração,
deixou assentado: 

Decisão - Habeas corpus - Liminar - Denúncia articulação de
defeito - Falta de justa causa - Processo-crime - Suspensão -
Indeferimento. 
1. Eis como a Assessoria resumiu os parâmetros desta impe-
tração: O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
Habeas Corpus nº 83.547, relatora ministra Laurita Vaz, ao
indeferir a ordem, assentou: a) o trancamento da ação penal
só é admissível quando se depreende do processo, de forma
inequívoca, a inocência do acusado, a atipicidade da con-
duta ou a extinção da punibilidade, b) na denúncia, apon-
tou-se para a participação do paciente no complexo esque-
ma, desenvolvido por várias organizações criminosas, cuja
finalidade seria a prática de sonegação fiscal, mediante a
utilização de empresas constituídas em nome de interpostas
pessoas, envolvendo diversos frigoríficos da região dos
Grandes Lagos. No tocante à alegação de ausência de justa
causa para a persecução penal do crime de sonegação fis-
cal, quando o suposto crédito tributário ainda pende de
lançamento definitivo, destacou a distinção entre o prece-
dente do Supremo - Habeas Corpus nº 81.611, relatado
pelo ministro Sepúlveda Pertence - e o caso em exame. Real-
çou que, na espécie, não estava em discussão a existência de
débito fiscal ou do quanto devido, mas a configuração, em
tese, de crime contra a ordem tributária, imputando-se ao

paciente o envolvimento em esquema fraudulento, como a
falsificação de documentos e o uso de empresas ‘fantasmas’
ou de ‘laranjas’, operações que tinham como objetivo lesar
o Fisco. Em tais situações, não se exigiria processo adminis-
trativo-tributário, por terem sido utilizadas fraudes para
suprimir ou reduzir o recolhimento de tributos, ficando a
autoridade administrativa alheia à ação delituosa, por com-
petir a apuração dos fatos ao Juízo Criminal (folhas 624 e
625). O habeas está voltado contra esse julgado. Os impe-
trantes pretendem o trancamento da Ação Penal nº
2006.61.024.001710-1, em que imputada ao paciente a
prática de suprimir ou reduzir Imposto de Renda Pessoa
Jurídica, PIS e Cofins, fraudando-se a fiscalização tributária,
mediante a criação fictícia de empresa, fatos que teriam
ocorrido no período de junho de 2001 a janeiro de 2005.
Apontam a falta de justa causa para a ação penal e a inépcia
da denúncia, por imputar-se ao paciente fato atípico. A con-
duta, segundo a denúncia oferecida, estaria enquadrada no
art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.137/90 (seis vezes). Aduzem que
os débitos fiscais, no entanto, seriam os declarados, e não
pagos, o que revelaria não tentativa de falsear ou omitir
dados informados ao Fisco, mas inadimplência, a qual não
estaria tipificada como crime. Afirmam que, se o delito
descrito no artigo 1º da Lei nº 8.137/90 tem a fraude como
elemento nuclear do tipo e, verificado que não ocorreu
fraude e sim ausência de satisfação da obrigação tributária,
não estaria configurado crime tributário. Daí a ilegalidade
do entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça.
Asseveram que, em relatório fiscal da Receita Federal elabo-
rado a pedido do Juízo de Primeira Instância (documento 4),
constaria a explicitação de jamais ter havido lançamento
tributário contra a empresa CM4 Participações e contra a
Coperfrigo, de titularidade do paciente. Dizem da ausência
de demonstração da imputação de ‘transferência da movi-
mentação entre as empresas’, por meio de fiscalização e
lançamento, que pudesse ser objeto de averiguação pela
Fiscalização Tributária. Não haveria lançamento de débito
tributário, o que impediria o paciente, se quisesse fazê-lo, de
pagar o ‘tributo’ para ver extinta a punibilidade do crime fis-
cal. Argumentam que, não se evidenciando a presença do
núcleo previsto no artigo 1º, inciso II, da Lei nº 8.137/90 -
suprimir, reduzir ou omitir tributo -, descaberia falar em con-
duta incriminada e, conseqüentemente, a denúncia seria
inepta, decorrendo, então, a ausência de justa causa para a
ação penal. Afirmam que, ao contrário do consignado pelo
Superior Tribunal de Justiça, o precedente do Supremo rela-
tivo ao Habeas Corpus nº 81.611, da relatoria do Min.
Sepúlveda Pertence, publicado no Diário da Justiça de 13 de
maio de 2005, tem inteira aplicação, pois falta justa causa
à ação penal por crime tributário quando não houver o
lançamento pela autoridade administrativa ou este não for
definitivo. No caso, não se trataria de fraude para esconder
do Fisco a ocorrência de fato gerador do tributo, mas
inadimplência do imposto devido, escriturado e não pago.
Acrescentam à causa de pedir da concessão da ordem o fato
de não se verificar a figura do tipo previsto no artigo 299 do
Código Penal, ante a inexistência de falsificação do ato
constitutivo da empresa Coperfrigo como meio para a práti-
ca dos supostos crimes contra a ordem tributária. O referido
documento não seria exigido pelo Fisco e, portanto, não se
apresentaria como a peça fiscal à qual se refere o inciso II
do artigo 1º da Lei nº 8.137/90. Quanto à matéria, a
denúncia também se mostraria inepta. Argumentam que, se
houvesse a mencionada falsificação dos atos constitutivos, a
conduta seria elemento causal da ‘supressão ou redução de
tributo’ e, como crime-meio, ficaria absorvido pelo crime-fim.
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Sob tal ângulo, também haveria ausência de justa causa
para a ação penal. Pedem a concessão de liminar, tão-só
para suspender a tramitação do processo envolvendo o
paciente. No mérito, buscam o trancamento relativamente
ao crime tributário, incluindo-se a falsidade tida como meio
para a prática do aludido delito. Observo que, no Habeas
Corpus nº 92.779-3, também houve referência à Ação Penal
nº 2006.61.024.001710-1, ajuizada contra Alfeu Crozato
Mozaquatro, ora paciente. Naquela impetração, discutia-se
a presença dos pressupostos e requisitos para a decretação
da prisão preventiva. Este habeas tem causa de pedir e pedi-
do distintos: aqui se cuida de inépcia da denúncia e atipici-
dade da conduta. Conseqüentemente, pede-se o tranca-
mento da ação penal. 2. De início, surge descompasso entre
o que veiculado como causas de pedir neste habeas e a mi-
nuciosa denúncia de folha 100 a 129. Não há, conforme
ressaltado pelo Superior Tribunal de Justiça, como concluir,
neste exame precário e efêmero, pelos vícios alegados pelos
impetrantes. A denúncia refere-se não a simples sonegação
de tributos, mas à existência de organização, em diversos
órgãos, visando à prática de delitos, entre os quais sone-
gação fiscal, falsidade ideológica, lavagem de dinheiro,
ocultação de bens e capitais, corrupção ativa e passiva, com
frustração de direitos trabalhistas. Não se pode simplesmente
queimar etapas. A procedência ou a improcedência do que
articulado dependerá de prova robusta a ser feita pelo
Ministério Público. 3. Indefiro a liminar. 4. Estando no
processo as peças indispensáveis à compreensão da
matéria, colham o parecer da Procuradoria-Geral da Re-
pública. 5. Publiquem. Brasília, 3 de outubro de 2008.
Ministro Marco Aurélio - Relator (HC 96324, Rel. Min. Marco
Aurélio, j. em 03.10.2008, p. em DJe-193, divulgado em
10.10.2008, publicado em 13.10.2008). 

No mesmo sentido o pronunciamento da Quinta
Turma do colendo Superior Tribunal de Justiça, em hipó-
tese semelhante: 

Habeas corpus. Crimes de estelionato, quadrilha, falsifi-
cação de documento público e particular, falsidade ideoló-
gica, uso de documento falso, lavagem de dinheiro e contra
a ordem tributária. Trancamento de inquérito policial.
Impossibilidade. Indícios da materialidade e da autoria.
Lançamento definitivo do crédito. Irrelevância. Apuração de
crimes autônomos conexos à evasão fiscal. Precedentes. 
1. É cediço que não há justa causa para a instauração de
inquérito policial para a apuração dos delitos previsto na Lei
nº Lei nº 8.137/90, quando o suposto crédito fiscal ainda
pende de lançamento definitivo, uma vez que a inexistência
deste impede a configuração do delito e, por conseguinte, o
início da contagem do prazo prescricional. 
2. Não obstante, evidentemente que não existirá lançamen-
to definitivo em processo administrativo-tributário quando as
fraudes utilizadas para suprimir ou reduzir o recolhimento de
tributos deixam a autoridade administrativa completamente
alheia à ação delituosa e sem saber sequer se houve valores
sonegados. 
3. Exigir o prévio lançamento do crédito fiscal para, só
então, autorizar a instauração do inquérito, equivale a erigir
obstáculos para desbaratar esquemas engendrados com alta
complexidade para a prática de crimes contra a ordem tri-
butária. Frise-se que a Autoridade Administrativa não possui os
meios de que dispõe o Polícia Judiciária, ou os instrumentos
coercitivos da Justiça Pública. 

4. Os meios empregados para evitar a constituição do crédi-
to tributário consubstanciam-se em crimes autônomos, sendo
descabido impedir a apuração da ocorrência desses crimes,
com a mera alegação de inexistência de lançamento defini-
tivo, mesmo porque a prática dos delitos investigados obsta
a consumação dos crimes tributários. 
5. Ordem denegada (HC 57089/RS, Rel.ª Min.ª Laurita Vaz,
Quinta Turma, j. em 07.02.2008, p. no DJe de 03.03.2008). 

Em outro julgado, destacou o STJ: 

Recurso ordinário em habeas corpus. Crimes contra a ordem
tributária, falsidade ideológica, lavagem de dinheiro e con-
tra o sistema financeiro nacional. Pendência de lançamento
definitivo do crédito tributário. Trancamento do inquérito
policial em relação aos crimes contra a ordem tributária pelo
tribunal a quo. Alegação de falta de justa causa quanto aos
crimes autônomos. Improcedência. Reconhecimento de co-
nexão entre os crimes. Impossibilidade. Reexame de prova
incabível na via eleita. 
1. O trancamento de inquérito policial pela via estreita do
habeas corpus é medida de exceção, só admissível quando
emerge dos autos, de forma inequívoca e sem a necessidade
de valoração probatória, a inexistência de autoria por parte
do indiciado ou a atipicidade da conduta. 
2. Embora a instância ordinária tenha reconhecido que não
há justa causa para o inquérito policial relativo ao crime de
sonegação tributária quando o suposto crédito fiscal ainda
pende de lançamento definitivo, o procedimento investi-
gatório não apura apenas a existência desse crime, mas,
também, dos crimes de falsidade ideológica, de lavagem de
dinheiro e contra o sistema financeiro nacional. 
3. Diante da evidente independência entre os delitos,
descabe falar em trancamento do inquérito policial quanto
aos crimes autônomos. 
4. Reconhecer que os delitos não são autônomos, como pre-
tendem os Recorrentes, porque teriam sido realizados para
ocultar ou propiciar um delito contra o sistema tributário
nacional, demanda necessariamente revolvimento de todo o
conjunto fático-probatório, o que somente poderá ser avalia-
do durante o regular desenvolvimento da instrução criminal,
com o exercício pleno da ampla defesa e do contraditório,
impossível, pois, na via estreita do habeas corpus. 
5. Recurso desprovido (RHC 20040/PR, Rel.ª Min.ª Laurita
Vaz, Quinta Turma, j. em 18.12.2007, p. no DJ de
07.02.2008, p. 1). 

Assim, exercendo o Ministério Público, com exclusi-
vidade, a titularidade da ação penal pública (art. 129,
inciso I, da Constituição Federal), é manifesto o seu inte-
resse e a sua legitimidade para promover e conduzir as
investigações em tela, tendentes à coleta de elementos
para a formação da opinio delicti, para eventual ins-
tauração de processo-crime. 

Ressalte-se que a decretação das medidas cautela-
res de busca e apreensão e de quebra de sigilo não se
deram de forma imprópria, sem justificativa. Ao con-
trário, os pedidos foram formulados no bojo de procedi-
mento investigatório, instaurado no âmbito do Ministério
Público mediante notitia criminis verossímil apresentada
pelo Fisco, instruída com elementos que lhe conferiam
credibilidade, achando-se devidamente fundamentada a
decisão judicial que autorizou as aludidas providências. 
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Extorsão - Grave ameaça - Tipicidade - Princípio
da insignificância - Inaplicabilidade - Embriaguez

voluntária - Excludente de culpabilidade 
não caracterizada - Condenação

Ementa: Extorsão. Grave ameaça caracterizada. Princí-
pio da insignificância. Inaplicabilidade. 

- O estado de embriaguez decorrente de voluntária in-
gestão de bebida alcoólica não serve de argumento
para excluir a culpabilidade do agente que deliberada-
mente se embebedou e depois cometeu crime patrimo-
nial, uma vez que a ebriedade deve ser acidental e com-
pleta para que possa incidir o disposto no art. 28, II, §
1º, do CPB.

- O princípio da insignificância reveste o fato perpetrado
de atipicidade por não apresentar qualquer valor para o
Direito Penal, não sendo hábil a ensejar desclassificação,
mas tão-somente absolvição, o que é incabível no caso
de extorsão, ainda que de ínfimo valor a res furtiva, por-
quanto subsistente a grave ameaça impingida à vítima,
fato este penalmente relevante.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00004433..0088..001133559988-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee AArreeaaddoo - AAppeellaannttee:: SSiillaass DDoonniizzeettttii
FFeerrnnaannddeess - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee
MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. VVIIEEIIRRAA DDEE BBRRIITTOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Crimi-
nal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO.

Belo Horizonte, 9 de outubro de 2008. - Vieira de
Brito - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. VIEIRA DE BRITO - Silas Donizetti Fernandes
foi denunciado como incurso no art. 158, caput, c/c art.
61, I, e 63, todos do CP.

Narra a denúncia que o acusado, no dia
04.02.2008, por volta de 1h45, no terminal rodoviário
da cidade de Alterosa, na Comarca de Areado, abordou
a vítima Antônio Marcos de Oliveira, exigindo-lhe dinhei-
ro. Assustada, a vítima correu para sua casa, sendo
perseguida pelo denunciado, que conseguiu invadir sua
residência. Lá, o increpado continuou exigindo dinheiro,
sob a ameaça de atear fogo na casa, tendo a vítima lhe
entregado R$ 50,00. Insatisfeito, o acusado exigiu mais
dinheiro, no que foi atendido pela vítima, que lhe deu
mais R$ 50,00.

O increpado ainda pegou a carteira da vítima e foi
embora. Esta foi atrás, pedindo seus documentos pes-
soais, tendo o réu exigido mais dinheiro e a vítima lhe
dado mais R$ 20,00.

A polícia foi acionada, tendo logrado êxito em pren-
der o acusado ainda na posse de parte da res furtiva.

Processado, foi o réu condenado como incurso no
art. 158, caput, c/c art. 65, III, d, e art. 61, I, todos do
CP, sendo-lhe imposta a pena de 5 anos e 3 meses de
reclusão, em regime fechado, e 25 dias-multa, à razão
mínima.

A Defesa interpôs apelação, objetivando a absol-
vição em razão da embriaguez do réu ou pelo princípio
da insignificância e, subsidiariamente, a fixação da pena
no mínimo legal e o abrandamento do regime para o
semi-aberto.

A Promotoria ofereceu contra-razões, pugnando
preliminarmente pelo não-conhecimento do recurso e,
no mérito, pelo seu integral desprovimento.

Instada a se pronunciar, a d. Procuradoria-Geral
de Justiça, em laborioso parecer lavrado pela Dr.ª Sirlene
Reis Costa, opinou pela rejeição da preliminar, conheci-
mento do recurso e seu desprovimento.

Há, portanto, procedimento administrativo em
curso, regularmente instaurado, a conferir sustentação
aos pedidos cautelares, inclusive de quebra do sigilo
bancário - que, como cediço, pode ser decretado em
qualquer fase do procedimento (art. 1º, § 4º, da Lei
Complementar 105/01). 

Noutro giro, conforme assinalado por ocasião do
exame da liminar, a exemplo do que vem ocorrendo em
outros tribunais do País, nesta Corte tem prevalecido a
orientação no sentido de que, a teor do disposto no art.
129, VI e VIII, da Constituição Federal e no art. 8º, II e
IV, da Lei Complementar nº 75/93, o Ministério Público,
como titular da ação penal púbica, pode proceder a
investigações, inclusive colher depoimentos, sendo-lhe
vedado tão-somente dirigir o inquérito policial. 

No mais, o trancamento de inquérito policial por
ausência de justa causa, conquanto possível, cabe ape-
nas nas hipóteses em que evidenciada de plano a atipi-
cidade do fato ou a inexistência de autoria por parte do
investigado, o que não acontece na hipótese dos autos. 

Ante o exposto, por não vislumbrar o alegado
constrangimento ilegal, denego a ordem impetrada. 

Sem custas. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BEATRIZ PINHEIRO CAIRES e VIEIRA DE BRITO. 

Súmula - DENEGARAM A ORDEM.
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